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Ata da oitava Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos vinte e um dias do mês de março, do ano de dois mil e dezesseis, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Presidente, Vereador Douglas Ávila Moreira, secretariada pelo Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior, presentes também os Vereadores: João de Simone, Adilson Prado do Rosário, Carlos Henrique de Oliveira, Beatriz Aparecida Valini, Luiz Roberto Duarte Chain, Darlene Sebastiana Ferreira Leite e Benedito Pereira Pio. Todos presentes. À hora regimental, o Presidente declara aberta a reunião. O Secretário lê a ata da reunião anterior que foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo:1025/2016, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: solicita acrescentar ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 09/2016 o § 4º, recebida em 16/03/2016. Protocolo:1026/2016, autor: Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer, assunto: responde ao Requerimento nº 19/2016, recebida em 16/03/2016.Protocolo:1027/2016, autor: Central dos Sindicatos Brasileiros, assunto: informa sobre a obrigatoriedade de contribuição sindical, recebida em 17/03/2016.Protocolo:1028/2016, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: Encaminha Ofício da Secretaria Municipal de Saúde, que responde a requerimento, recebida em 18/03/2016. Protocolo:1029/2016, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: responde ao requerimento nº 26/2016, encaminha Ofício nº 38/2016 da Secretaria de Saúde, recebida em 18/03/2016. Protocolo:1030/2016, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: responde ao Ofício nº 14/2016, para instruir o Projeto de Lei nº 68/2015, recebida em 18/03/2016. Protocolo:1031/2016, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: responde ao Ofício nº 02/2016 da Presidência da Câmara, recebida em 18/03/2016. Protocolo:1032/2016, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: abre crédito adicional suplementar, recebida em 18/03/2016. O Vereador João de Simone solicitou, verbalmente, cópia do Protocolo nº 1028/2016. O Vereador Benedito Pereira Pio solicitou, verbalmente, cópia do Protocolo nº 1026/2016. O Presidente deferiu as solicitações dos Vereadores.

Publicados e encaminhados à Comissão Especial os Projetos de Lei nº 14 e 15/2016, que, respectivamente, “Denomina Rua José Luiz Moreira, a Rua 04 (quatro), do Bairro Jardim Monte Verde, nesta cidade” e “Denomina Rua Vereador Henrique Fernandes, a Rua 05 (cinco), do Bairro Vila Maria, nesta cidade”. Nomeio os Vereadores Carlos Henrique de Oliveira, Darlene Sebastiana Ferreira Leite e Benedito Pereira Pio membros da Comissão Especial para estudo e parecer aos Projetos de Lei nºs 14 e 15/2016. Publicado e encaminhado às Comissões Permanentes o Projeto de Lei nº 16/2016, que “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”. Publicada e encaminha às Comissões Permanentes a Mensagem nº 07/2016, que solicita alterações no Projeto de Lei nº 09/2016. O Secretário da Mesa Diretora, Vereador Flávio Rodrigues, enviou as comunicações, via e-mail, aos 28 de março de 2016, conforme transcrição a seguir: “Vereador Luiz Roberto irá falar sobre as empresas CEMIG e COPASA,Vereador Luiz Roberto cumprimenta a todos, e relata que em reunião com o Deputado Estadual Dilzon Melo, foi informado sobre a falta de respeito  que estas empresas vem tratando os usuários no Estado de Minas Gerais, que são várias as ações judiciais contra as duas empresas por má prestação nos serviços e mesmo assim elas não tomam providências, relata que infelizmente a cidade de Areado não é a única que sofre com problemas causados pelo descaso destas empresas com a população. Vereador Adilson Prado solicita a palavra, cumprimenta a todos, e relata um problema que vem ocorrendo com vários moradores e com ele próprio, apesar de ser de conhecimento de todos o grande aumento no valor da tarifa, estão emitindo contas com valores extremamente absurdos e sem motivos, a sua tarifa dobrou de um mês para o outro sendo que o consumo em sua residência não foi alterado, que vai protocolar uma reclamação esta semana no escritório da empresa CEMIG. Vereador Carlos Henrique solicita a palavra, cumprimenta a todos, e diz que realmente está acontecendo um descaso na cidade por estas empresas. Vereador Flávio Gouveia irá falar sobre comissões permanentes, Vereador Flávio Gouveia cumprimenta a todos, informa aos nobres colegas que chegou até ele relatos de um incidente que ocorreu na última reunião de comissões permanentes que foi Presidida pelo nobre colega Vereador Benedito, como Membro da Mesa Diretora da Câmara solicita ao Vereador Benedito que se posicione oficialmente sobre o incidente. Vereador Benedito cumprimenta a todos e relata que na última terça-feira durante a reunião de comissões, ocorreu um desentendimento entre ele e o Secretário da Câmara, o Vitor, devido a uma discussão que estava ocorrendo entre o Secretário e a Vereadora Beatriz Valine, que simplesmente tinha solicitado ao secretário informações de como retirar de suspensão o projeto que trata dos Resíduos Sólidos no município, diz que respeita a competência do secretário, e ser de grande importância a sua presença nas comissões, relata que após a reunião procurou alguns Vereadores para discutir qual atitude seria tomada, inclusive propôs aos colegas que assinassem com ele um pedido de moção repudiando a atitude do secretário, informa que a Vereadora Darlene não concordou pois quer terminar o seu mandado em paz, Vereador Carlos Henrique achou melhor aguardar e a Vereadora Beatriz Valine que foi a mais prejudicada, inclusive foi embora chorando após o incidente, se reconciliou com o secretário e também não concordou, diz que como Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, durante as reuniões da comissão possui total autoridade em dirigir os trabalhos ,devido ao fato foi solicitada e  feita uma reunião no escritório do Presidente da Câmara, Vereador Douglas Ávila, com os Vereadores das Comissões e ficou agendada outra reunião hoje na Câmara, ás 18:00 h, com a presença dos Vereadores das Comissões, o Presidente da Câmara e o secretário Vitor, durante a reunião ficou determinado que a partir de agora as atitudes vão caminhar diferenciadamente  do que vinham ocorrendo nas comissões, vão acabar inclusive as brincadeiras entre os membros das comissões  e o secretário, e que o regimento será seguido rigorosamente para o bom andamento das discussões dos projetos, diz que mesmo tendo ocorrido o acerto entre as partes que nada impede que a Mesa Diretora da Câmara que é o órgão que dirige os trabalhos da Casa, tome alguma atitude relacionada ao fato ocorrido.”. Ordem do Dia: Parecer, única discussão e votação nominal do Veto nº 01/2016, que “Veta totalmente o Projeto de Lei nº 08/2016”. Quórum Maioria Absoluta (para rejeição - § 4º, art. 61 LOM), votação nominal. A Comissão Especial emitiu parecer esclarecendo que o Veto nº 01/2016, interposto pela Mensagem nº 04/2016, pelo Chefe do Executivo, que "Veta totalmente o Projeto Lei nº 08/2016". O Parecer Jurídico concluiu pela ILEGALIDADE e INCONSTITUCIONALIDADE do Veto nº 01/2016, dessa forma opina esta Comissão pela REJEIÇÃO do Veto nº 01/2016. O Secretário da Mesa Diretora, Vereador Flávio Rodrigues, enviou as discussões, via e-mail, aos 28 de março de 2016, conforme transcrição a seguir: “Vereador Luiz Roberto solicita a palavra e diz ser favorável ao veto devido a pedido feito a ele pelos Secretários Municipais, que não querem a reposição em seus vencimentos devido ao fato dos servidores do executivo não terem recebido  o mesmo repasse devido o Prefeito não ter enviado a Câmara o projeto, deixa bem claro aos nobres colegas que é a favor que todos os servidores tenham este reajuste em seus vencimentos, diz que se dependesse dos Vereadores daria o repasse a todos, respondendo a pergunta da Vereadora Beatriz Valine, diz que os secretários que o procuraram para solicitar que votasse a favor do Veto foram os Secretários da Saúde, Obras e Educação. Vereador Carlos Henrique diz que o executivo tem que exonerar os cargos de confiança imediatamente para poder dar o reajuste a todos os servidores. Vereador João de Simone relata que os secretários deveriam ter enviado a Câmara um ofício relatando esta vontade de não terem o repasse em seus vencimentos, diz que é um direito do servidor ter este repasse que é a inflação do período, devido a estes dois fatos é contra o veto. Vereador Douglas Ávila relata que é a favor da manutenção do veto, devido ao fato dos servidores municipais do executivo não terem recebido o repasse e pela informação do vereador Luiz Roberto de que os secretários municipais não querem o repasse.”. Colocado em discussão e votação nominal o Parecer ao Veto nº 01/2016 foi aprovado por 7 votos a 1, “voto vencido” do Vereador Benedito Pereira Pio. Colocado em única discussão e votação nominal o Veto nº 01/2016 foi rejeitado por 6 votos a 2, “voto vencido” dos Vereadores Benedito Pereira Pio e Luiz Roberto Duarte Chain. Parecer, única discussão, votação nominal e redação final dos Projetos de Decreto Legislativo nº 01/2016, que “Confere Diploma de Honra ao Mérito a Sra. Rosa Maria Vieira e Silva”. Quórum Maioria 2/3, Votação nominal. A Comissão Especial emitiu parecer esclarecendo que o Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2016, que “Concede Título de ‘Cidadã Honorária Areadense’, a Sra. Rosa Maria Vieira e Silva, proposto por diversos Vereadores desta Casa de Leis. Considerando que o Parecer Jurídico concluíu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma, opina esta Comissão pela APROVAÇÃO do Projeto de Decreto Legislativo nº: 01/2016, recomendando-o aos demais Pares. Colocado em discussão e votação nominal o Parecer ao Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em única discussão e votação nominal o Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em Redação Final o Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, única discussão, votação nominal e redação final dos Projetos de Decreto Legislativo nº 02/2016, que “Concede Título de Cidadã Honorária Areadense, a Sra. Raquel Helena do Amaral”. Quórum Maioria 2/3, Votação nominal. A Comissão Especial emitiu parecer esclarecendo que o Projeto de Decreto Legislativo nº 02/2016, que “Concede Título de ‘Cidadã Honorário Areadense’, a Sra. Raquel Helena do Amaral, proposto por diversos Vereadores desta Casa de Leis. Considerando que o Parecer Jurídico concluíu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma, opina esta Comissão pela APROVAÇÃO do Projeto de Decreto Legislativo nº: 02/2016, recomendando-o aos demais Pares. Colocado em discussão e votação nominal o Parecer ao Projeto de Decreto Legislativo nº 02/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em única discussão e votação nominal o Projeto de Decreto Legislativo nº 02/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em Redação Final o Projeto de Decreto Legislativo nº 02/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 03, 04, 05 e 06/2016, que, respectivamente, “Altera a Lei nº 1.228, de 11 de dezembro de 2015, que concede contribuições financeiras”, “Autoriza abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.208, de 15 de julho de 2015, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2016, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2014/2017”. Quórum Maioria simples, votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que os  Projetos de Lei nºs 03, 04, 05, 06/2016, enviados pela Mensagem nº 2/2016, que, respectivamente, “Altera a Lei nº 1.228, de 11 de dezembro de 2015, que concede contribuições financeiras”, “Autoriza abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.208, de 15 de julho de 2015, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2016, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2014/2017”, visando adequar o Orçamento/2016 à adesão do Município ao Consórcio Público para o desenvolvimento do Café - CONCAFÉ. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluíu pela ILEGALIDADE da matéria, opinam estas Comissões pela REJEIÇÃO dos Projetos de Lei nºs 03, 04, 05, 06/2016, NÃO recomendando-os aos demais Pares. O Secretário da Mesa Diretora, Vereador Flávio Rodrigues, enviou as discussões, via e-mail, aos 28 de março de 2016, conforme transcrição a seguir: “Vereadora Beatriz Valine informa aos nobres colegas que o que impede a aprovação dos projetos é o ano eleitoral, é um belo projeto que iria ajudar muito, mas a lei eleitoral impede sua aprovação. Vereadores João de Simone, Flávio Gouveia e Carlos Henrique também se manifestam no mesmo sentido da Vereadora Beatriz Valine.”. Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 03, 04, 05 e 06/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocados em primeira discussão e votação simbólica os Projetos de Lei nºs 03, 04, 05 e 06/2016 foram rejeitados por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 10/2016, que “Concede abono salarial”. Impedidos de Votar os Vereadores Beatriz Aparecida Valini, Douglas Ávila Moreira e Adilson Prado do Rosário. Passo a Presidência ao Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior para dar continuidade a Reunião. Quórum Maioria simples, votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 10/2016, enviado por meio da Mensagem nº 5/2016, que “Concede abono salarial". CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluíu pela ILEGALIDADE e INCONSTITUCIONALIDADE da matéria, opinam estas Comissões pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 10/2016, não recomendando-o aos demais Pares. Com  a palavra o Vereador Carlos, esclarecendo que o limite de pessoal está acima de 95% e fere a impessoalidade, imediatamente o chefe do Executivo deve exonerar os cargos comissionados, assim garantindo o reajuste para todos os servidores e também continuar a receber transferências, porque já configura em crime de responsabilidade. Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 10/2016 foi aprovado por unanimidade dos votantes. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 10/2016 foi rejeitado por unanimidade dos votantes. Devolvo a Presidência ao Vereador Douglas Ávila Moreira para dar continuidade a Reunião. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de cidadãos presentes e deixa os Vereadores convocados para a próxima. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes. 
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